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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : HELTON WAGNER VIEIRA MIGLIANI (PRESO)
ADVOGADOS : ARAI DE MENDONÇA BRAZÃO - SP197602

YASMIM ZANUTO LEOPOLDINO - SP441367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO DO CÁLCULO DA PENA PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA E AO PRINCÍPIO DO NON REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "A retificação dos cálculos da pena pelo juízo da execução quando 
incorretos, ainda que de ofício, não ofende a coisa julgada, nem tampouco o 
princípio do non reformatio in pejus, tendo em vista que não há a alteração 
do título executivo a ser cumprido." (AgRg no HC n. 908.687/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
6/9/2024.)

2.  Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO DO CÁLCULO DA PENA PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA E AO PRINCÍPIO DO NON REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "A retificação dos cálculos da pena pelo juízo da execução quando 
incorretos, ainda que de ofício, não ofende a coisa julgada, nem tampouco o 
princípio do non reformatio in pejus, tendo em vista que não há a alteração 
do título executivo a ser cumprido." (AgRg no HC n. 908.687/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
6/9/2024.)

2.  Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por HELTON WAGNER VIEIRA 
MIGLIANI contra a decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus impetrado em favor do ora agravante (e-STJ fls. 90/92).

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau retificou o cálculo da pena 
imposta ao paciente (e-STJ fl. 45).

A defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de origem, que 
negou provimento ao recurso, nos termos de acórdão assim ementado (e-STJ fl. 10).
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Agravo em Execução: retificação do cálculo de pena. Recurso: Defesa.

Requisito objetivo: erro material no cálculo de pena.

Coisa julgada em execução de pena: cláusula rebus sic stantibus. 
Reformatio in pejus: inocorrência. Correção de erro material: adequação.

Recurso não provido. 

 

Daí a impetração do habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça, 
cuja ordem foi indeferida liminarmente pela Presidência.

No presente agravo, a defesa reitera que "não é possível a retificação do 

cálculo de pena em prejuízo do agravante, uma vez que não se trata de mero erro 

material, não sendo possível a modificação da decisão de homologação do cálculo na 

presente fase processual, tendo em vista o caráter de coisa julgada que recai sob essa" 
(e-STJ fl. 103), afrontando também o princípio do non reformatio in pejus.

Alega que "a decisão que homologou o cálculo de pena anteriormente deve 

ser respeitada, em atenção ao princípio da segurança jurídica e da coisa julgada, a 

qual impede a rediscussão de questões já decididas e não impugnadas no prazo 

devido" (e-STJ fl. 103).

Requer, ao final, a reforma da decisão, para que se conceda a ordem, a fim 
de determinar a manutenção do cálculo da pena anteriormente efetivado nos autos da 
execução penal movida contra o paciente.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.

Com efeito, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em 
conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, que se firmou no 
sentido de inexistir ofensa à coisa julgada e ao princípio do non reformatio in pejus 
quando o magistrado, ainda que de ofício, promove a retificação do cálculo da pena, 
pois, nesses casos, não há alteração da reprimenda imposta pelo título executivo.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS DE PENA PARA FINS DE PROGRESSÃO 
DE REGIME. POSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DA AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO NON REFORMATIO IN PEJUS. 
OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO PRO JUDICATO. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que a retificação de ofício pelo Juiz da Execução do incorreto 
atestado de pena não encontra óbice nos institutos da preclusão e da coisa 
julgada, por não importar em alteração no título executório a ser cumprido 
pelo Sentenciado, não configurando, portanto, em reformatio in pejus." 
(AgRg no HC n. 738.234/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022).

2. Os cálculos da execução da pena estão sujeitos a fatos posteriores, como 
unificação de penas, remição, indulto, falta grave, ou retificação dos 
percentuais para fins de progressão de regime - como ocorreu in casu -, 
dentre outros. Assim, não há falar em agravamento da situação ao 
executado, nem violação do princípio non reformatio in pejus, uma vez que o 
título executivo judicial se manteve íntegro.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 907.149/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 1°/10/2024, DJe de 8/10/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CÁLCULO DE PENA PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. LEI 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). 
CONDENADO POR CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE. 
REINCIDÊNCIA GENÉRICA. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO 
DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO ART. 112, VI, "A", DA LEP. 
RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS PARA PROGRESSÃO DE REGIME PELO 
JUÍZO DAS EXECUÇÕES. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A aplicação da Lei n. 13.964/2019 de forma retroativa é benéfica ao 
apenado, que foi condenado por crime hediondo com resultado morte e 
ostenta reincidência pelo cometimento de crime comum, pois a incidência da 
norma penal anterior que regia a matéria implicaria na utilização da fração de 
3/5 para fins de progressão de regime, já que a lei anterior não fazia 
diferenciação entre a reincidência genérica ou específica do condenado para 
o fim de definir a fração necessária para a progressão.

II - A retificação dos cálculos da pena pelo juízo da execução quando 
incorretos, ainda que de ofício, não ofende a coisa julgada, nem tampouco o 
princípio do non reformatio in pejus, tendo em vista que não há a alteração 
do título executivo a ser cumprido.

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 908.687/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
RETIFICAÇÃO DA GUIA DE EXECUÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
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AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que a retificação de ofício pelo Juiz da Execução Penal do 
incorreto cálculo de penas não encontra óbice nos institutos da preclusão e 
da coisa julgada, por não importar em alteração no título executório a ser 
cumprido pelo Sentenciado, não configurando, portanto, em reformatio in 
pejus. Precedentes.

2. No caso, não se mostra ilegal a retificação da guia de execução, nos 
termos da legislação de regência. Isso porque a Agravante é reincidente, 
além de ter cometido, enquanto foragida, novo crime doloso, situação que 
afasta o disposto no art. 112, § 3.º, da Lei de Execução Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 786.293/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 3/10/2023, DJe de 10/10/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 951.053 / SP
Número Registro: 2024/0377743-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036864220178260539 00043718920248260026 00050470820228260026 36864220178260539 
43718920248260026 50470820228260026

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARAI DE MENDONCA BRAZAO
ADVOGADOS : ARAI DE MENDONÇA BRAZÃO - SP197602

YASMIM ZANUTO LEOPOLDINO - SP441367
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HELTON WAGNER VIEIRA MIGLIANI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELTON WAGNER VIEIRA MIGLIANI (PRESO)
ADVOGADOS : ARAI DE MENDONÇA BRAZÃO - SP197602

YASMIM ZANUTO LEOPOLDINO - SP441367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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